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Ministério da Economia KCCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10880.913420/2009-90

Voluntério

1201-004.079 — 12 Se¢do de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordinéria
14 de outubro de 2020

REDE LAJEADO ENERGIA S/A

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario:-2005
COMPENSA(;AO. REQUISITOS.

A.certeza e a liquidez dos créditos sdo requisitos indispensaveis para a
compensacao autorizada por lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso voluntério.

(assinado digitalmente)
Ricardo Antonio Carvalho Barbosa — Presidente

(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante

Albuquerque, Gisele Barra Bossa, Allan Marcel Warwar Teixeira, Alexandre Evaristo Pinto,
Efigénio de Freitas Janior, Jeferson Teodorovicz, André Severo Chaves (suplente convocado) e
Ricardo Antonio Carvalho Barbosa (Presidente).

Relatorio



  10880.913420/2009-90 1201-004.079 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 14/10/2020      REDE LAJEADO ENERGIA S/A FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 1201004079    CARF1201ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2005
 COMPENSAÇÃO. REQUISITOS.
 A certeza e a liquidez dos créditos são requisitos indispensáveis para a compensação autorizada por lei.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Ricardo Antonio Carvalho Barbosa � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Alexandre Evaristo Pinto � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante Albuquerque, Gisele Barra Bossa, Allan Marcel Warwar Teixeira, Alexandre Evaristo Pinto, Efigênio de Freitas Júnior, Jeferson Teodorovicz, André Severo Chaves (suplente convocado) e Ricardo Antonio Carvalho Barbosa (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do r. acórdão nº 10-52.385, proferido pela 5ª Turma da DRJ/POA, em que por unanimidade de votos, os membros julgadores decidiram pela improcedência da manifestação de inconformidade apresentada.
A interessada apresentou manifestação de inconformidade contra a não homologação de compensação cujo crédito seria originário de um suposto pagamento a maior de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) código de arrecadação 5706, recolhido em 31/1/05, de valor total R$ 1.910.053,03, referente ao período de apuração (PA) 1/1/05.
A compensação não foi homologada porque o pagamento informado foi utilizado na quitação de débito de IRRF do PA correspondente. 
A declaração de compensação registra que há um suposto crédito de pagamento a maior de R$ 134.769,75, integralmente utilizado na compensação de débitos, e não reconhecido pela unidade de origem:

A contribuinte alega que teria preenchido incorretamente a DCTF com valor do IRRF maior do que o efetivamente devido, que apresentou DCTF retificadora, corrigindo os valores devidos a título de IRRF, código 5706, e apresenta o seguinte demonstrativo:

A DCTF retificadora foi apresentada após a emissão do despacho decisório.
O pleito foi analisado pela DRJ de Porto Alegre que manteve o r. despacho decisório conforme se observa a seguir:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
Data do fato gerador: 01/01/2005
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO. NECESSIDADE DE LIQUIDEZ E CERTEZA.
A falta de liquidez e certeza impede a homologação da compensação. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Inconformada, a Recorrente interpôs recurso voluntário para este Conselho em que alega ter ocorrido mero equívoco no preenchimento da DCTF, que procedeu ao pagamento de JCP no montante de R$ 10.900.000,00 no exercício de 2004, cujo tributo devido seria assim apurado:

Que recolheu DARF no valor de R$ 1.910.053,03:

O que demonstraria a origem de seu crédito, para demonstrá-lo apresentou Demonstrativo de Resultados do Período.
Inova ainda ao pleitear subsidiariamente a impossibilidade de cobrança de estimativas mensais, aplicável o entendimento consolidado na Súmula 82.
É o relatório.


 Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade. Cumpre ressaltar que o argumento subsidiário apresentado pela Recorrente não foi arguido em sede de Manifestação de Inconformidade, estando precluso seu conhecimento em sede recursal.

Mérito
A possibilidade de compensar quando reconhecido mero erro no preenchimento de obrigações acessórias é amplamente reconhecida por este e. Conselho e, especialmente, por esta e. Turma, conforme, por exemplo, acórdão nº 1201-003.136, de minha relatoria:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF)Data do fato gerador: 30/11/2008
DCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RETIFICAÇÃO DA DCTF APÓS O DESPACHO DECISÓRIO. NECESSIDADE DE PROVA INEQUÍVOCA. ERRO ALEGADO NÃO COMPROVADO. DENEGAÇÃO DO CRÉDITO PRETENDIDO.Não se reconhece o crédito pretendido, referente a pagamento indevido ou a maior, fundamentado exclusivamente em DCTF retificadora apresentada após o despacho decisório, quando o contribuinte deixa de apresentar elementos de prova materiais capazes de comprovar o erro supostamente cometido no preenchimento da declaração original.
(PA 10660.905440/2009-81, ac. 1201-003.156, j. 19.09.2019)
No presente caso, a par do DARF que comprova o Recolhimento, a Recorrente apresenta a demonstração de resultado do exercício que demonstra o valor de JCP calculado e distribuído:


Assim, nota-se que além da DCTF retificadora, a Recorrente trouxe a Demonstração do Resultado do Exercício, na qual é possível identificar o montante da despesa com os juros sobre o capital próprio, cujo montante registrado confirma que houve pagamento a maior do IRRF. 
Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário para DAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto
 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1201-004.079 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 10880.913420/2009-90

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do r. acorddo n® 10-52.385,
proferido pela 52 Turma da DRJ/POA, em que por unanimidade de votos, os membros julgadores
decidiram pela improcedéncia da manifestacéo de inconformidade apresentada.

A interessada apresentou manifestagdo de inconformidade contra a néo
homologacéo de compensacdo cujo crédito seria originario de um suposto pagamento a maior de
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) cddigo de arrecadacdo 5706, recolhido em 31/1/05,
de valor total R$ 1.910.053,03, referente ao periodo de apuragéo (PA) 1/1/05.

A compensacdo ndo foi homologada porque o pagamento informado foi utilizado
na quitacdo de débito de IRRF do PA correspondente.

A declaracdo de compensacao registra que ha um suposto crédito de pagamento a
maior de R$ 134.769,75, integralmente utilizado na compensacdo de débitos, e ndo reconhecido
pela unidade de origem:

Credito Pagamento a maior Valores em reais
P azamento (A) 1.910.053 03
Vinoulado a debito em DCTF apresentada amees do DD { B) 1.910.053,03
Credito original na data da transmissao informade no PER/DCOMP 134 762 75
Utilizado PERDeomp 24564 33681.170205.1 3.04-5504 134 762 75
Valor disponivel reconbecide despacho decisario (A-B) 0,00
KCompensacao nao bomolosada (littzio) 114760 75

A contribuinte alega que teria preenchido incorretamente a DCTF com valor do
IRRF maior do que o efetivamente devido, que apresentou DCTF retificadora, corrigindo os
valores devidos a titulo de IRRF, cddigo 5706, e apresenta o seguinte demonstrativo:

[ ~ Receita |_F_.I'-"l. _'_'_Uen;nwntn_i Urtl:rig.inal_. Multa |-_T|:rlal do darf _;
| Valordevide | 5705 (10105 | DS01/2005 | 183500000 | 14028328 | 177528328
| Valorpage | /06 | D1-01-05 | D5/01/2008 | 1.759.120.50 | 150.932,53 | 1.910053,03 |
Crédito '
apursdo_ | |

134.769,75

A DCTF retificadora foi apresentada apds a emissdo do despacho decisorio.

O pleito foi analisado pela DRJ de Porto Alegre que manteve o r. despacho
decisorio conforme se observa a seguir:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE -
IRRF

Data do fato gerador: 01/01/2005
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DECLARACAO DE COMPENSACAO. CREDITO. NECESSIDADE
DE LIQUIDEZ E CERTEZA.

A falta de liquidez e certeza impede a homologacao da compensagéo.
Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Nao Reconhecido

Inconformada, a Recorrente interpds recurso voluntario para este Conselho em
que alega ter ocorrido mero equivoco no preenchimento da DCTF, que procedeu ao pagamento
de JCP no montante de R$ 10.900.000,00 no exercicio de 2004, cujo tributo devido seria assim
apurado:

Juros sobre Capital  Aliquotado  Valor devido a Multa de Valor total a ser
Préprio IRRF--__  titulo de IRRF - Mora recolhido
RS 10.900.000,00 15% R$ 1.635.000,00 RS$140.283,28 R$1.775.283,28

Que recolheu DARF no valor de R$ 1.910.053,03:

P22 Receita Federal

Ministério da Fazenda

Comprovante de Arrecadacao

Comprovamos que consta, nos sstemas de controle da Receta Federal do Brasil, registro de arrecadagio de recentas federars
(DARF) com as caracteristicas abaixo:

Contribuinte: LAJEADO ENERGIA S A
Ndmero de inscrigio no CNPJ : 03.460.364/0001-34
Data de Amrecadagio: 31/01/2005

Banco / Agéncia Arrecadadora: 001 / 3122

Nuimero do Pagamento: 1760571601-0

Periodo de Apuragio: 01/01/2005

Data de Vencimento: 05/01/200%

Valor no Cadigo de Receita $706: 1.759.120,50

Valor ne Codigo de Recerta 3279: \ 150.932,53

Valor Toral: 1.910.053,03

Comprovante emitdo as 16:12:38 de 2270772015 t(horinoc de Brasha), sob © codgo de controle
3478.2663.7596.9d92.8a41.0c04.1931 4603

A autenticxdade deste comprovante deverd ser confirmada na Internet, no endereco http://www.recesta.fazenda.gov.br

Compravante emitdo com base no ADE Conjunto Cotec/Corat nl 02, de 07 de novembro de 2006.

O que demonstraria a origem de seu credito, para demonstra-lo apresentou
Demonstrativo de Resultados do Periodo.
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Inova ainda ao pleitear subsidiariamente a impossibilidade de cobranca de

estimativas mensais, aplicavel o entendimento consolidado na Sumula 82.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.

Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢bes de admissibilidade. Cumpre

ressaltar que o argumento subsidiario apresentado pela Recorrente ndo foi arguido em sede de
Manifestacdo de Inconformidade, estando precluso seu conhecimento em sede recursal.

Mérito

A possibilidade de compensar quando reconhecido mero erro no preenchimento de

obrigacGes acessorias € amplamente reconhecida por este e. Conselho e, especialmente, por esta
e. Turma, conforme, por exemplo, acorddo n° 1201-003.136, de minha relatoria:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE
(IRRF)
Data do fato gerador: 30/11/2008

DCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RETIFICACAO
DA DCTF APOS O DESPACHO DECISORIO. NECESSIDADE DE
PROVA INEQUIVOCA. ERRO ALEGADO NAO COMPROVADO.
DENEGACAO DO CREDITO PRETENDIDO.
N&o se reconhece o crédito pretendido, referente a pagamento indevido
ou a maior, fundamentado exclusivamente em DCTF retificadora
apresentada apds o despacho decisério, quando o contribuinte deixa de
apresentar elementos de prova materiais capazes de comprovar 0 erro
supostamente cometido no preenchimento da declaracéo original.

(PA 10660.905440/2009-81, ac. 1201-003.156, j. 19.09.2019)

No presente caso, a par do DARF que comprova o Recolhimento, a Recorrente

apresenta a demonstracdo de resultado do exercicio que demonstra o valor de JCP calculado e

distribuido:
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of Demonstracoes do Resultado

Pars os Exsrcicios findos sm 31 de dezemiwo de 2004 « de 2003
{Valores expressos em milhares de raais - RS, excato lucro par agao)

2004 2003
AS A3
RECEITA OFPERACIONAL BRUTA
Supnmenic de enengu slétnca . 146 509 133 504
Recatadausodamdesidinea . ... ..... . .. 14 574 10017
Culrasrecailds . . . .. v 1294 1 368
Total das recaitas . ... . . 162 777 144 889
DEDUGAD DA RECEITA OPEHACIONAL
COFINS {t1 780) {4347)
PIS .o .n . (2 GB6) {2 39¢)
Total das dedugoes . {14 436) (6 738)
RECEITA OPERACIONAL LiQUIDA 148.3419 133151
DESPESAS OPERACIONAIS
Amandamento o aluguéis {90 519} {89 33N
Enomga gldinca comprada para revenda . {4 472) {3991}
Encamos de uso da rade @idtnea .. . {13044} {5 787)
Senvigos g lercerras .- {6 116) {4 03B)
Despasas admmisirabyas R . {2 a58) {1 656)
Total das daspesas oparacionas . {116 609) {108 3413
RESULTADO DE PARTICIPAGOES SOCIETARIAS
Resultago da equivaidncia patemomal . . 704 {2 209)
Amorbzagan de agio. ... .. . . .. {4 574) {4 574)
Toral . e e e {3 870} {§ 783}
HECEITA (DESPESA) FINANCEIF!A
Variaghes morati nasthuidas - . 2585 [351)
Juros @ multas L. L. e e {4 725) {1753
Juras sobra o capital prépm e (10 900} {7 138)
Outras despésas financairas ... .. .. ... ... . {2 578) {1 169}
Total.. . {15618) {10 411)
FIESULTADO OPEHACIONAL [PV e 12.244 11.816
RESULTADO NAQ OPERACIONAL
Ganho de capdal por vanagioc oa
paricipagoes &m CoIgadas ... ocen 642 -
Pawda de capiaf par vanagho de
parbcipacies am coligadas ... .. . .. . - {1979)
RESULTADO NAQ OPERACIONAL . 642 (1.979)
AESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE FIENDA
E CONTRIBUICAQ SOCIAL . . . . 12;i'3_6 9.637
imposta de renda e comribuicho social .. .. . {4 996) {5 322)
LUGRO ANTES DAS PARTICIPAGOES .. 7.890 4.315
Paricipagées dos adminsiradores . . .. {65) -
LUCRO ANTES DA REVERSAD DOS JUFIOS
SOBRE Q CAPITAL PROPRIO ... .. . .. 7.425 4318
Raversao dos juros sobre o capital prdpno o 10 900 7138
LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO . .. .. .. 18.725 11.453
LUCROPOR ACAD-RS ... . . 0,367 0,225

As nolas expiicabivas sio parte nlegrante das gemonslragoss conlabes
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14, DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO
Demonstramos a sequir o calcuio dos dindendos relatre ac exercicio findo em 3%
da dezambro e 2004 a serem submendos 3 Assembiia Geral dos Acionisias para

aprovagia

Dividando minimo obrigatdrio RS
Lucro liguido no exercicio e e P 18,725
Projuizos acumuludos, .. . Cee - (7 238)
Rasacnva tegal (5%) e e e e e O, (574}
Base de cidiculo pam dovidendos rminim e e e e e 10913
Percentuat sobre o lucro . ... ... e vemaet s e e e 25%
fhvidando miume obogaténo e e e e e e 2728
Jurow/dividendos proposios -
Juros sobre o capital prépno . - N 10900
Cividendos ... . e e e U e e e -
Sublotal .. C e e s C e e e e 10900
tmpostc de ronda relide na fonte relatno aos juros sobre o capital pripho ... {1 635}

Totsl .. . . e . - 9.285

Assim, nota-se que além da DCTF retificadora, a Recorrente trouxe a Demonstracéo
do Resultado do Exercicio, na qual é possivel identificar o montante da despesa com 0s juros
sobre o capital proprio, cujo montante registrado confirma que houve pagamento a maior do
IRRF.

Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntéario para
DAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Alexandre Evaristo Pinto



